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RESUMO 

 

O presente trabalho levantou o conteúdo da imprensa escrita dos Estados do Rio de 

Janeiro e de São Paulo, principais palcos dos movimentos políticos da época, 

durante o período João Goulart (1961-1964). Verificou se os jornais Correio da 

Manhã, O Globo, Última Hora, O Estado De São Paulo e Folha de São Paulo 

apoiaram o Golpe de 1964. Foram selecionadas as seguintes datas-chave: 

25/08/1961 – Renúncia de Jânio Quadros; 30/08/1961 – Ministros militares 

declaram-se contrário a posse de João Goulart; 07/09/1961 – Posse de João Goulart 

pelo regime parlamentarista; 24/01/1963 – Retorno ao sistema presidencialista após 

plebiscito; 04/10/1963 – Goulart solicita ao Congresso Nacional a decretação do 

estado de sítio; 13/03/1964 – Comício da Central do Brasil; 19/03/1964 – Marcha da 

Família, com Deus, pela Liberdade, em São Paulo-SP; 25/03/1964 – Revolta dos 

marinheiros e fuzileiros navais; 01/04/1964 - Golpe de 1964. O conteúdo do jornal 

Última Hora direcionava-se aos segmentos da população que apoiavam João 

Goulart. O Última Hora foi o único entre os jornais pesquisados que se posicionou 

contra o golpe de 1964. O jornal esteve a favor de Jango em todo o período 

pesquisado. Os jornais O Globo e O Estado de São Paulo direcionaram seus 

respectivos conteúdos para os segmentos sociais contrários a Jango durante todo o 

período. Em todo o período pesquisado, esses jornais flertaram constantemente com 

o clima de Guerra Fria para alertar os perigos do comunismo que se enraizava no 

governo. Os jornais Correio da Manhã e Folha de São Paulo direcionaram seus 

respectivos conteúdos aos segmentos sociais favoráveis a soluções dentro da 

legalidade. Defenderam ponderações de ambos os lados durante todo o período. 

Contudo, no desfecho da crise, posicionaram-se a favor do golpe. Correio da Manhã, 

O Globo, O Estado de São Paulo e Folha de São Paulo defenderam e 

comemoraram a intervenção militar como um ato em defesa da democracia contra a 

ditadura aos moldes comunistas que seria ou já estava sendo instaurada. Para eles, 

o presidente João Goulart agia ou tentava agir fora da legalidade. 

 

Palavras-chave: Imprensa escrita. Hemeroteca. Memória. Golpe de 1964. João 

Goulart.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho visa levantar o conteúdo da imprensa escrita dos Estados do 

Rio de Janeiro e de São Paulo, principais palcos dos movimentos políticos da época, 

durante o período João Goulart (1961-1964). O recorte histórico inicia-se com a 

renúncia de Jânio Quadros à presidência da República, em 25 de agosto de 1961 e 

segue até o Golpe Militar, em 1º de abril de 1964 e seus desdobramentos iniciais. 

Ao longo de nossa história, a frágil e curta experiência democrática sofreu 

constantes ameaças e dois graves atropelos: a ditadura Vargas com o Estado Novo 

(1937-1945) e a Ditadura Militar (1964-1985). É notória a resistência de parte da 

mídia durante o regime militar, principalmente a partir de 1968.  

Entretanto, nos momentos em que o autoritarismo sucumbe, a unidade dos 

atores sociais e políticos frente a um inimigo em comum também se dissolve, 

passando os mesmos a atuarem no campo de ideais políticos distintos e interesses 

particulares. Os grandes meios de comunicação são empresas privadas, cujos 

donos muitas vezes estão envolvidos direta ou indiretamente em diferentes ramos 

de atuação econômica, possuindo seus interesses próprios e os repercutindo. 

O período da presidência de João Goulart foi marcado por grandes embates 

na esfera política, econômica e social. A própria conjuntura internacional com a 

Guerra Fria, a paranoia comunista e os conflitos entre as potências norte-americana 

e soviética pela hegemonia política e econômica do mundo inserem-se e misturam-

se a conjuntura nacional que fervilhava naquele momento. O caldeirão nacional 

havia quase entornado em 1954. O suicídio do presidente Getúlio Vargas e a 

consequente reação popular de mobilização legalista obrigaram os setores golpistas 

a frearem o ímpeto golpista por dez anos. Em 1964 não houve jeito. Neste quadro 

extremamente conturbado em nossa história, será analisado a reação de alguns dos 

principais jornais do eixo Rio - São Paulo às propostas do Governo Goulart, 

especialmente ao anúncio das reformas de base. Pretende-se levantar o conteúdo 

de jornais relevantes da imprensa escrita dos Estados do Rio de Janeiro e de São 

Paulo durante a presidência de João Goulart, verificando quais desses jornais, 

naquele momento, contribuíram para o Golpe de 1964. Verificar se os jornais 

apresentavam propostas alternativas para a superação das tensões que não 

causariam a ruptura democrática.  

A organização Repórteres Sem Fronteiras e o grupo Intervozes apresentaram 
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o relatório Monitoramento da Propriedade da Mídia (Media Ownership Monitor - 

MOM), publicado no site da Revista Carta Capital, em 31/10/2017, 

https://www.cartacapital.com.br/sociedade/cinco-familias-controlam-50-dos-

principais-veiculos-de-midia-do-pais-indica-relatorio, mostrando que cinco famílias 

controlam metade dos cinquenta veículos de comunicação com maior audiência no 

Brasil: Grupo Globo da família Marinho, com audiência maior que os demais grupos 

somados, Grupo Record da família Macedo, Grupo Bandeirantes da família Saad, 

Grupo RBS da família Sirotsky e o Grupo Folha da família Frias, todas proprietárias 

de inúmeros negócios que vão além da mídia, como imóveis, fazendas, ações, etc., 

com interesses concretos nas decisões políticas e econômicas do governo. O 

parágrafo 5º do artigo 220 da Constituição afirma que "os meios de comunicação 

social não podem, direta ou indiretamente, ser objeto de monopólio ou oligopólio". Já 

o parágrafo 6º do mesmo artigo afirma que “a publicação de veículo impresso de 

comunicação independe de licença de autoridade”. A questão de monopólios e 

oligopólios se aplica apenas a veículos de rádio e televisão, que são serviços 

públicos e com limite de número de emissoras que podem existir. Contudo cada vez 

mais esses grupos absorvem veículos de comunicação menores direta ou 

indiretamente através das afiliações. Cabe ressaltar que os conglomerados de mídia 

no Brasil sempre se opuseram e ainda se opõem veementemente a qualquer forma 

de regulação, conforme determina a própria Constituição. 

Entre os jornais selecionados para este trabalho, dois deles fazem parte deste 

conglomerado, O Globo e a Folha de São Paulo. O Estado de São Paulo faz parte 

do Grupo Estado, detentora de diversas emissoras de rádio e agências de notícias. 

Os jornais Correio da Manhã e Última Hora deixaram de existir. 

 

 

1.1 Objetivo geral 

 

Levantar o conteúdo da imprensa escrita dos Estados do Rio de Janeiro e de 

São Paulo durante a presidência de João Goulart. Verificar quais jornais do eixo Rio-

São Paulo apoiaram o Golpe de 1964. 
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1.2 Objetivos Específicos 

  

 Verificar os acontecimentos mais relevantes do período, com base na 

pesquisa histórica. 

Analisar o conteúdo dos jornais selecionados com ênfase para as capas, as 

manchetes em destaques e os editoriais.  

Comparar os posicionamentos dos órgãos da imprensa escrita. 
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2 A IMPORTÂNCIA DA PRESERVAÇÃO DA HEMEROTECA 

 

 O termo hemeroteca origina-se das palavras gregas heméra que significa 

“dia”, e théke que significa “depósito” ou “coleção” (BUONOCORE, 1976, p. 243). 

Uma hemeroteca é uma coleção organizada de periódicos que fazem parte do 

acervo de uma biblioteca. A hemeroteca constitui-se em espaço de memória que 

agrega informações de jornais e revistas, possibilitando que as informações de uma 

determinada época possam ser utilizadas pelos usuários. (AZEREDO NETTO et al., 

2014, p. 80)  

 A hemeroteca é um importante instrumento de reflexão sobre o passado. 

Segundo Lampoglia (2012, p. 126-127), “a hemeroteca permite a socialização dos 

dizeres do passado, instigando aos sujeitos repensar a história”. As informações 

contidas em documentos armazenados das hemerotecas são objetos culturais que 

remetem a um determinado contexto social gerado no tempo e espaço da história 

(BORGES; SANZ CASADO, 2009 apud AZEREDO NETTO et al., 2014, p. 75). 

Existem diferentes técnicas de preservação de periódicos, dentre as principais a 

armazenagem física, clipping, microfilmagem e digitalização.  

 Como dito por Lampoglia (2012, p. 129), o armazenamento físico de jornais 

e revistas requer um ambiente adequado, com baixa iluminação, temperatura e 

umidade apropriadas. As obras são normalmente cobertas por um filme de poliéster 

e organizadas em caixas especiais que não acidificam o material. Demanda espaço, 

o que aumenta o problema de falta de armazenamento do acervo. O clipping 

consiste em cortar e colar artigos de revistas e matérias de jornais e organizá-los 

para facilitar o acesso. É feito a partir das necessidades informacionais da 

hemeroteca, no suporte digital ou no suporte original que demanda os mesmos 

problemas da armazenagem física. (LAMPOGLIA, op. cit).  

 Segundo Silva (2011), tanto a microfilmagem como a digitalização de 

documentos possuem vantagens e desvantagens. A microfilmagem consiste na 

reprodução do suporte físico em todos os seus detalhes sobre filme fotográfico. É 

aplicável somente em documentos planos e o acesso é limitado à unidade de 

informação e ao uso de uma assistência ótica para a leitura, mas é considerada 

confiável pela maioria das instituições pela qualidade técnica e pela durabilidade do 

suporte, com normas e padrões estabelecidos internacionalmente, sendo o 

substituto natural do documento em suporte físico. A digitalização permite o acesso 
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total ao documento (acesso remoto, online, rede, base de dados, múltiplo acesso 

simultâneo, download, email, etc.) já em uma resolução que permite ver o 

documento com os softwares e hardwares básicos de um computador. Entretanto, a 

digitalização ainda não é vista como uma tecnologia de preservação segura e eficaz 

por conta da obsolescência tecnológica, problemas com direitos autorais, 

autenticidade, carência de normas e padrões internacionais, estabilidade e garantia 

de preservação em longo prazo (SILVA, op. cit.). 

 A baixa qualidade do papel, a má qualidade da tinta de impressão e a 

manipulação de usuários também estão entre as dificuldades encontradas na 

armazenagem dos jornais em seu suporte original (DELAUNEY, 2006 apud 

LAMPOGLIA, 2012, p. 129). Para essa pesquisa, a digitalização constituiu-se como 

técnica importante por permitir a conservação do conteúdo do jornal que, em seu 

suporte original, sofre bastante com a ação do tempo, e, ainda, pela possibilidade de 

acesso à distância do material pesquisado. Todos os jornais utilizados neste 

trabalho foram consultados em suporte digital. 

Segundo Arendt (2014), a existência da verdade de fato (testemunhas e 

documentos) depende de sua visibilidade pública, ou seja, ela tem sua permanência 

e duração enquanto presente na memória. A verdade de fato não é a conclusão 

sobre as opiniões, mas a sua origem. A hemeroteca permite a preservação das 

verdades e fatos de periódicos para que usuários e pesquisadores produzam e 

sustentem opiniões sobre os acontecimentos. 

 A hemeroteca é lugar essencial para a preservação da informação e para a 

produção de conhecimento. 

 

 

 

 . 
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3 MOMENTO HISTÓRICO 

 

O ano era 1960. O Brasil vivia enormes tensões políticas. A própria 

construção de Brasília é um excelente exemplo dos diferentes grupos políticos e das 

diferentes propostas econômicas que compunham aquele cenário. 

A inauguração de Brasília no planalto central brasileiro espelha a época. 
Planejada por um populista, traçada por um aristocrata, edificada por um 
comunista e bancada pelo capital estrangeiro disfarçado pela túnica do 
discurso nacionalista, é a colagem da modernidade no cerrado feudal 
(LARANGEIRA, 2014, p. 20-21). 

 
Segundo Schmidt (1999), o Governo nacional-desenvolvimentista de 

Juscelino Kubitschek (1956-1960) com o seu Plano de Metas fez o Brasil crescer 

quase 10% ao ano e a indústria tinha aumentado 80%, principalmente bens de 

consumos duráveis (automóveis e eletrodomésticos). A renda per capita cresceu em 

média 4% ao ano. Entretanto, ao contrário de Getúlio Vargas, a industrialização no 

período de JK abriu as portas da economia brasileira ao capital estrangeiro, 

oferecendo enormes incentivos para multinacionais se instalarem. Quanto mais o 

Brasil industrializava-se, mais dependente ficava de recursos estrangeiros. Além 

disso, quem mais usufruiu do universo espetacular dos bens de consumo foram as 

classes média e alta. O salário mínimo perdeu poder de compra ao longo do seu 

governo, a dívida externa brasileira dobrou de tamanho e a emissão em demasia de 

papel-moeda aumentou a inflação. Em suma, a vida dos mais pobres piorou 

consideravelmente (SCHMIDT, 1999).  

As eleições de 1960 foram vencidas pelo conservador Jânio Quadros, com 

apoio da conservadora e golpista União Democrática Nacional (UDN) de Carlos 

Lacerda, tendo como bandeiras o combate à corrupção e à desordem financeira. 

Todavia, o sistema eleitoral à época permitia votar nos cargos de presidente e vice-

presidente em chapas distintas. A população escolheu como vice-presidente o 

candidato trabalhista do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) e ex-ministro de Getúlio 

Vargas, João Goulart, conhecido como Jango. Essa inesperada combinação 

vencedora, surgida nos meios operários, foi chamada de Jan-Jan. Em pouco tempo 

os riscos dessa combinação foram evidenciados (FAUSTO, 2015). 

Na política financeira, Jânio Quadros adotou um pacote ortodoxo através de 

forte desvalorização cambial e contenção de gastos públicos e expansão monetária, 

agradando aos Estados Unidos, ao FMI e credores. (FAUSTO, 2015). Contudo, 
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buscando mostrar independência na política externa, reatou relações diplomáticas 

com a URSS e a China. E, ainda, em plena Guerra Fria, Jânio Quadros resolve 

condecorar o guerrilheiro comunista e herói da Revolução Cubana de 1959, Ernesto 

Che Guevara com a Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul (SCHMIDT, 1999). Jânio 

não tentava se aproximar do comunismo. Sua intenção era apresentar-se ao Brasil e 

ao mundo como um líder independente, uma terceira via ao mundo (FAUSTO, 2015). 

O impacto existiu, mas com muitas críticas negativas dos setores mais 

conservadores da sociedade, dos militares, da UDN que passou para a oposição e 

dos Estados Unidos.  

Jânio Quadros governava sem consultar os aliados. Após acusação feita por 

Lacerda de que estaria preparando um golpe, Jânio tentou chantagear o Congresso 

para obter mais poderes: mandou Jango em missão comercial e diplomática à China 

e renunciou à presidência da República, apostando que implorariam para ele ficar e 

evitar a posse de João Goulart. Porém não recebeu o apoio que esperava e o 

Congresso apenas recebeu a comunicação do ato dele. Os ministros militares 

também não queriam permitir a posse de João Goulart que, para eles, iria 

transformar o Brasil em uma República sindicalista com ajuda dos comunistas 

(FAUSTO, 2015). Conforme dito por Aarão (2005, p. 21), “a nação, durante quase 

duas semanas, esteve à beira da guerra civil e do caos”. E muito mais estaria por vir. 

Segundo Larangeira (2014, p. 55), os golpistas “tricotavam” o golpe havia dez 

anos. Contudo, o inesperado, a reação popular, o legalismo e a mobilização social 

afastaram o corte institucional em outros momentos, segurando o ímpeto dos 

conspiradores.  

E, infelizmente, a hora havia chegado. 
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4 REFERENCIAIS TEÓRICOS  

 

 Segundo Martín-Barbero (2000 apud Bueno, 2014, p. 100), não é possível 

ignorar os aspectos culturais que grupos sociais, regionais, familiares, étnicos, de 

gênero, e outros trazem consigo. A mídia pode mudar hábitos e costumes, assim 

como transmitir novos valores; entretanto, é necessário compreender as 

transformações pelas quais uma sociedade passa, analisando como cada grupo 

realiza suas apropriações, recodificações e ressignificações de assuntos e temas 

mediados. Em Martín-Barbero (2009, p. 152-153 apud RONSINI, 2010, p. 10), as 

mediações comunicativas da cultura tornaram-se predominantes porque o 

comunicativo está se transformando em protagonista da vida cultural e social de 

todas as pessoas; contudo, não apaga os determinantes econômicos, geracionais, 

étnicos ou de gênero no processo de recepção. Cada grupo luta pelo direito de 

construir sua própria imagem e a mídia quer que o novo produza audiência, numa 

lógica de mercantilização da etnia, de representação da diferença para fins 

comerciais, sofrendo com as imposições do mercado. (MARTÍN-BARBERO, 1997 

apud FELIPPI, 2006, p. 57). 

 Para Lampoglia (2012), os periódicos possibilitam verificar o ponto de vista 

dos homens e nas condições da época, sem as reflexões dos acontecimentos 

posteriores.  

Jornais e revistas constituem uma fonte documental afetada pelo ponto de 
vista dos contemporâneos da época, construída sem as intervenções (ou 
reflexões) dos acontecimentos subsequentes. Ou seja, diferentes dos livros 
de história ou dos relatos de sujeitos que viveram à época, os dizeres dos 
periódicos conservam as condições de produção do momento em que foi 
escrito, sem a influência dos acontecimentos posteriores e das reflexões 
oriundas deles (LAMPOGLIA, 2012, p. 126). 

 

 Para Faria (2003, p. 11), o jornal é uma fonte primária de informação que 

espelha muitos valores. É um instrumento essencial para o pesquisador por 

apresentar uma análise direta do conteúdo, preenchendo plenamente seu papel de 

objeto de comunicação. 

Silva (2017) afirma que "é preciso fazer vir à tona o que se esconde sob a 

poeira das frases do passado”. O golpe civil-militar que depôs João Goulart teve o 

suporte da mídia tradicional, como também na queda de Getúlio Vargas, em 1954. 

As relações entre imprensa e política no Brasil muitas vezes tiveram práticas 

negadoras à política democrática (BIROLI, 2009, p. 278). Segundo Silva (2017, p. 8), 
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enquanto a mídia falava constantemente sobre a democracia e a ordem 

constitucional, preparava o lombo dos brasileiros para o golpe que viria. “A mídia 

não apenas escreve a história do seu tempo; ela principalmente reescreve a sua 

história no tempo” (SILVA, 2017, p. 10). 

Na qualidade de organizadora, Thereza Cesário Alvim, quinze anos depois da 

derrubada de Jango, lançou o livro O golpe de 1964: a imprensa disse não (1979), 

coletânea de artigos que pretende mostrar a resistência ao longo do primeiro ano do 

regime militar. Entre os artigos selecionados, encontramos trabalhos dos jornalistas 

Carlos Heitor Cony, Edmundo Moniz, Newton Rodrigues, Otto Maria Carpeaux, 

Osvaldo Peralta, todos envolvidos nos editoriais de “Basta” e “Fora” do Correio da 

Manhã. Antônio Callado, outro jornalista daquele trabalho, é um dos colaboradores 

do Jornal do Brasil presentes no livro organizado pelo então diretor do jornal, Alberto 

Dines, Os idos de março e a queda em abril (1964) com artigos dos jornalistas 

Alberto Dines, Antônio Callado, Araújo Netto, Carlos Castello Branco, Claudio Mello 

e Souza, Eurilo Duarte Pedro Gomes e Wilson Figueiredo que assumem o papel de 

“intelectuais orgânicos” dos golpistas, bajulando os militares e criando uma 

roupagem constitucional para o golpe, como um ato de defesa da democracia.  

“Tudo é narrativa e todas as narrativas dependem do ponto de vista do 

narrador” (SILVA, 2017, p. 7). Para Dodebei, Ribeiro e Orrico (2014), a narrativa 

estabelece um diálogo entre imaginação e realidade, como o acontecimento é 

percebido e como realmente aconteceu, sujeito a ângulos de abordagens e disputas. 

Conforme observam Ribeiro, Orrico e Dodebei (2012), considerar a imprensa como 

órgão de informações oficiais, pautado no trabalho jornalístico dito isento e alinhado 

à verdade, é consequentemente dar crédito automático a tudo o que é publicado. 

Entretanto, cabe mencionar o conceito de “intelectual orgânico” de Gramsci (2001), 

que considera o profissional que se mantém ligado a sua classe social originária, 

atuando como seu porta-voz para legitimar sua própria hegemonia política e cultural. 

Para Silva (2017, p. 11), “a mídia foi o intelectual orgânico do empresariado da 

modernização conservadora brasileira em luta contra o nacionalismo trabalhista que 

rotulou, para desqualificar, de populista e de demagógico”.  

Gramsci (1985, p. 163) conceitua que os leitores devem ser considerados a 

partir de dois pontos de vista principais: 1) como elementos ideológicos, 

transformáveis, filosoficamente, capazes, dúcteis, maleáveis à transformação; 2) 

como elementos econômicos capazes de adquirir as publicações e de fazê-las 
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adquirir por outros. Como afirma Abreu (2012, p. 108-110), a imprensa usou o 

fantasma do comunismo como uma das principais justificativas para derrubar João 

Goulart ao mesmo tempo que inflava o “caos administrativo’ e a necessidade de 

uma “intervenção militar” para o restabelecimento da ordem. Os jornais refletiam os 

interesses ideológicos dos partidos em virtude da própria imprensa ter uma 

concepção missionária de sua atividade. O alinhamento da maioria dos jornais 

contra as mudanças da sociedade propostas por Jango e os setores de esquerda 

deve-se à visão conservadora dos proprietários de jornais e de jornalistas.  

Para Fischer (2015, p. 8), “o poder da imprensa parece definir o que é preciso 

que seja dito, feito e acreditado [...] verifica-se que, na mídia em geral, toma lugar 

um imenso discurso da ordem, uma espécie de ortodoxia”. Assim, o jornal não deve 

ser entendido como um receptáculo de verdades. Deve ser considerado e 

dimensionado a partir de suas parcialidades: qual o grupo que o edita, suas ligações 

políticas e econômicas com outras instituições, as intenções explícitas ou sutis que 

se escondem no elogio ou crítica aos atores políticos, propostas de governo, 

partidos políticos, etc. (SILVA; ALMEIDA; GUINDANI, 2009). Segundo Foucault 

(1995, p. 38 apud FISCHER, 2015, p. 8), as práticas discursivas cumprem na mídia 

uma função “socialmente útil e politicamente conservadora”. 

Kieling (2016, p. 5) afirma que a grande imprensa deu suporte para a criação 

de um clima de instabilidade que abriu as portas ao golpe de 1964, respaldando as 

ações dos golpistas civis e militares que levaram à destituição do presidente João 

Goulart. Embora a memória institucional e os próprios jornalistas se esforcem em 

apresentar uma visão contrária e/ou amenizada, amplos estudos no campo da 

história da imprensa brasileira reconhecem o apoio da grande imprensa brasileira 

aos golpistas em 1964. Para Silva (2017, p. 11-12), a imprensa brasileira cumpriu 

eficazmente seu mister na preparação e legitimação do golpe de 1964, usando o seu 

prestígio para convencer parte da população, especialmente as classes médias, a 

aderir aos interesses das elites vinculadas ao capital internacional, desqualificando 

as reformas de base de Jango como sendo antimodernas, atrasadas, inexecutáveis, 

demagógicas, populistas e comunistas. Dreiffus (1981), em pesquisa sobre a adesão 

ao golpe por parte de políticos, empresários ligados ao capital internacional e oficiais 

militares da Escola Superior de Guerra, com o governo norte-americano, não situa a 

imprensa como intelectual orgânico do golpe, mas afirma que foi feita uma 

verdadeira guerra psicológica através de rádio, televisão, cartuns, filmes através do 
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IPES (Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais) e IBAD (Instituto Brasileiro de Ação 

Democrática), com muito dinheiro injetado pelos Estados Unidos. Doze milhões 

dólares para o financiamento de candidaturas conservadoras nas eleições de 1962, 

conforme telegramas entre o embaixador americano no Brasil Lincoln Gordon e 

presidente americano John Kennedy. O “Complexo IBAD/IPES” foi o centro 

estratégico de atividades antigovernistas aplicadas no campo institucional e das 

ações conspiratórias nas esferas golpistas. Os IPES espalharam quadrinhos e 

charges em jornais como O Globo, O Dia, Luta Democrática e até no Última Hora. 

Fico (2017) salienta que o IBAD alugou o jornal A Noite, tradicional apoiador do PTB 

para patrocinar candidaturas conservadoras apoiadas pela instituição. Segundo 

Laranjeira (2014, p. 79-80), o Grupo de Publicações/Editorial (GPE), do IPES 

formulava impressos e livros anticomunista, antipopulista e antitrabalhista para 

serem distribuídos por editoras afiliadas e das agências de noticias e jornais 

simpatizantes à causa. No Rio de Janeiro, Jornal do Brasil, O Globo e Diários 

Associados formariam a Rede da Democracia, para a distribuição dos materiais do 

IPES e de promoção das atividades dos parlamentares da Ação Democrática 

Popular (ADEP), vinculada ao IBAD. 

Fico (2017) lembra que muitas pessoas e instituições que apoiaram o golpe 

arrependeram-se com o passar do tempo, entre eles a imprensa, a Igreja católica, 

amplos setores da classe média urbana, aliaram-se à crença, largamente difundida 

na sociedade de então, de que era admissível uma intervenção violenta, arbitrária, 

para “pôr ordem na casa”. Larangeira (2015) conceitua como jornalismo do mato o 

gênero midiático que se apresenta como defensor dos valores democráticos, 

enquanto desempenhava, na verdade, o ofício de assessor, cúmplice e publicista de 

um governo autocrático, repressivo e excludente. Halimi (2001, p. 169) trouxe o 

conceito de cães de guarda para o campo midiático, identificando empresas e 

profissionais da comunicação que apresentam-se como críticos do poder, mas  que 

estão “encoleirados” a ordenamentos político-financeiros. Definem o que é notícia 

com a falácia da desideologização funcional, agindo na prática como agentes do 

capital financeiro e seguranças do sistema na contenção ruídos junto aos substratos 

sociais. Servem a quem dizem criticar como um autêntico cão de guarda do 

etnocentrismo classista.  

Segundo Lima (2001, p. 114), o crescimento dos oligopólios de comunicação 

através das afiliações que resultam na manutenção das velhas estruturas familiares 
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e do fortalecimento de elites políticas locais e regionais, assim como o crescimento 

da presença de igrejas no setor de comunicações representam uma ameaça 

concreta, não apenas para a liberdade de expressão, mas para a própria 

democracia no Brasil.  

Como afirma Fischer (2015, p. 21-22), o poder opera incitando vontades, 

endereçando necessidades e envolvendo indivíduos por suas fraquezas ou forças, 

enquadrando a sociedade em um regime de verdades inventadas que nos 

constituem. Entender isso é a forma de compreender como as diferentes forças se 

instalam e progridem.  
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5 JUSTIFICATIVA 

 

Essa pesquisa adquire seu status científico-investigativo através da 

recuperação da memória dos jornais da época, possibilitando revisitar aspectos da 

sociedade, marcas e a atuação dos atores políticos durante o governo João Goulart, 

isto é, reconstruir traços de sua história.  

Nora (1993, p. 9) afirma que enquanto que história é a reconstrução sempre 

problemática e incompleta do passado, a memória é um fenômeno eternamente 

vivido no presente, podendo ser múltipla, coletiva, plural, individual. A memória é 

sempre suspeita para a história. Tudo o que costumamos chamar de memória é na 

verdade história. Pomian (2000, p. 507-508) entende a memória como um vestígio 

(fragmento) que permite a um ser vivo remontar no tempo, relacionando o presente 

com o passado. É sempre imperfeita, pois o passado não pode restituído na íntegra 

e toda a reconstrução é marcada pela dúvida. Para Halbwachs (2013), história é a 

compilação dos fatos relevantes na memória da sociedade não feita pelos homens 

que o viveram.  

A história é compilação dos fatos que ocuparam maior lugar na memória 

dos homens. No entanto, lidos nos livros, ensinados e aprendidos nas 

escolas, os acontecimentos passados são selecionados, organizados 

segundo necessidades ou regras que não se impunham aos círculos dos 

homens que por muito tempo foram seu repositório vivo. Em geral a história 

só começa no ponto em que termina a tradição, momento em que se apaga 

ou se decompõe a memória social (HALBWACHS, 2013, p. 100). 

Para Le Goff (1994), o documento, ainda que resulte da decisão do 

historiador, parece apresentar-se em si mesmo como prova histórica. A sua 

objetividade parece opor-se à intencionalidade do monumento e afirma-se 

essencialmente como um testemunho escrito. Entretanto, o documento deve ser 

analisado como um produto da sociedade que o produziu segundo as relações de 

forças daquele momento. Somente através da análise do documento enquanto 

monumento, isto é, entendendo a sua intencionalidade, é possível recuperá-lo como 

memória coletiva e usá-lo cientificamente.  

Pesquisar esses jornais, mesmo contaminados por ideologia, é trazer os fatos 

e os personagens sem os esquecimentos da censura, o que tanto nos afetou como 

sociedade a partir da promulgação do AI-5, em 13 de dezembro de 1968. Pretende-

se, através deste trabalho, verificar o comportamento da imprensa escrita diante dos 

acontecimentos no período João Goulart, de enormes tensões políticas, econômicas 
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e sociais, possibilitando o melhor entendimento de como os processos que levaram 

ao golpe de 1964 se desenvolveram. 

Delgado (2010) indica que nos anos sequentes ao golpe civil-militar, como 

forma de legitimar o regime autoritário, a imagem de João Goulart foi levada ao 

esquecimento, tendo a grande imprensa, por muitos anos, ignorado notícias 

referentes à sua vida. É próprio de regimes autoritários produzirem mecanismos de 

legitimação, apagando e destacando personagens e recontando a história sob o 

olhar do opressor. Inclusive esse “esquecimento” pode ser associado à baixa 

produção historiográfica que envolve diretamente o seu nome. Mattos (2008, p. 245-

246) observa que somente após dois aniversários, os quarenta anos do golpe militar 

de 1964, em 2004, e os trinta anos da morte de Goulart, em 2006, uma nova leva de 

estudos acadêmicos vem rediscutindo o período em que João Goulart ocupou a 

presidência da República. Existe uma demanda acadêmica e social por reflexões 

mais consistentes sobre essa passagem conturbada de nossa história recente, 

devido à sua relevância deste período para a construção da memória do Brasil.  

 Em tempos como os atuais, torna-se de suma importância dialogar e aprender 

com o passado para a construção do presente. 
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6 FONTES E METODOLOGIA 

 

A fonte primária desta pesquisa é o jornal impresso à época, hoje disponível 

em formato digital. Foram selecionados os jornais diários dos principais grupos 

midiáticos que circulavam nos Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo: Correio 

da Manhã, da família Bittencourt, O Globo, da família Marinho, Última Hora, de 

Samuel Wainer, O Estado De São Paulo, da família Mesquita, Folha De São 

Paulo, de Octavio Frias de Oliveira e Carlos Caldeira Filho. Os jornais O Globo, O 

Estado de São Paulo e Folha de São Paulo, consultados em seus próprios acervos, 

disponíveis em https://acervo.oglobo.globo.com/, https://acervo.estadao.com.br/ e 

https://acervo.folha.com.br/index.do e o Correio da Manhã e a Última Hora foram 

consultados junto à página da Biblioteca Nacional, seção Hemeroteca digital, em 

http://bndigital.bn.gov.br/hemeroteca-digital/. Os jornais do Grupo Diários 

Associados, que pertenciam a Assis Chateaubriand e o Jornal Do Brasil, que 

pertencia à família Pereira Carneiro, embora também disponíveis para consulta em 

http://bndigital.bn.gov.br/hemeroteca-digital/, estão protegidos por direitos autorais, 

ficando de fora deste trabalho. Apesar da mudança da capital do país para Brasília 

em 21 de abril de 1960, pelo então presidente Juscelino Kubitschek, a 

movimentação política era discutida e arranjada em São Paulo e no Rio de Janeiro, 

principalmente na Capital do Rio de Janeiro, a época Estado da Guanabara, onde 

estava concentrada grande parte do funcionalismo público, das instituições militares, 

políticos, imprensa, partidos, sindicatos, atores políticos e socais, em geral.  

Por 10 anos Brasília será coadjuvante e as principais decisões e episódios 
serão tomados e correrão fora da nova capital do Brasil, do manifesto dos 
três ministros militares pelo impedimento da posse do vice João Goulart no 
lugar do renunciante Jânio Quadros, emitido pelo Palácio da Guerra, no Rio 
de Janeiro, em 30 de agosto de 1961, ao anúncio em 1968 do AI-5 feito do 
Palácio das Laranjeiras, também na capital fluminense, local da reunião do 
Conselho de Segurança Nacional, presidida por Costa e Silva 
(LARANGEIRA, 2014, p. 21). 

 

Para investigar o tema, será feito um recorte espaço-temporal com ênfase 

para Governo João Goulart, acrescentando um breve período anterior e posterior, 

entre 25 de agosto de 1961 e 04 de abril de 1964, considerando que o processo 

histórico não é limitado às datas. Com base em pesquisa histórica, foram 

selecionadas as seguintes datas-chave: 25/08/1961 – Renúncia de Jânio Quadros; 

30/08/1961 – Ministros militares declaram-se contrário a posse de João Goulart; 

https://acervo.oglobo.globo.com/
https://acervo.estadao.com.br/
https://acervo.folha.com.br/index.do
http://bndigital.bn.gov.br/hemeroteca-digital/
http://bndigital.bn.gov.br/hemeroteca-digital/
https://pt.wikipedia.org/wiki/Juscelino_Kubitschek
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07/09/1961 – Posse de João Goulart pelo regime parlamentarista, após instituição 

no dia 02/09/1961; 24/01/1963 – Retorno ao sistema presidencialista após plebiscito 

do dia 06; 04/10/1963 – Goulart solicita ao Congresso Nacional a decretação do 

estado de sítio; 13/03/1964 – Comício da Central do Brasil, na Guanabara; 

19/03/1964 – Marcha da Família, com Deus, pela Liberdade, em São Paulo-SP; 

25/03/1964 – Revolta dos marinheiros e fuzileiros navais; 01/04/1964 - Golpe de 64. 

Em relação ao conteúdo dos jornais, o destaque foi dado para manchetes de capa e 

editoriais. Algumas imagens em destaque também foram selecionadas. 

Para a recuperação de informação relevante à proposta foram feitas 

pesquisas no portal de periódicos da CAPES e no Google Acadêmico, usando como 

principais palavras-chave “João Goulart”, “mídia”, “imprensa”, “jornal”, “golpe”, “golpe 

de 1964”, “democracia”, “ditadura”, “memória”, “preservação”, fazendo as devidas 

associações entre os termos. Foi dada preferência a artigos escritos em português e 

com data posterior ao ano 2000. As referências bibliográficas dos artigos 

selecionados serviram para consulta direta de outros periódicos e livros. Foi dada 

preferência para obras e autores mais referenciados.  

As obras que tratam especificamente o conceito de memória foram 

apresentadas em disciplinas ao longo da graduação, especialmente Informação, 

Memória e Documento, disciplina obrigatória do Eixo 1 – Memória, Patrimônio e 

Cultura. 
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7 RESULTADOS 

 

 Os dados aqui obtidos refletem o posicionamento da imprensa escrita dos 

Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo ao longo do Governo João Goulart em 

algum dos principais acontecimentos da época. 

 

7.1 RENÚNCIA DE JÂNIO E RESISTÊNCIA DOS MINISTROS MILITARES 

 

Após as acusações de Carlos Lacerda de que o ministro da Justiça, Pedroso 

Horta, o procurara para articular um “golpe de gabinete” e a mal articulada renúncia 

de Jânio Quadros, que provavelmente esperava que o Congresso e o povo 

pedissem para ele ficar, segundo a Constituição, deveria assumir João Goulart. 

(FICO, 2017). Os ministros militares, comandantes das Forças Armadas, viam Jango 

como um elemento inconveniente, desestabilizador, ligado aos comunistas e capaz 

de tornar o país uma república sindicalista. Assim, divulgaram manifesto declarando 

que as Forças Armadas eram contra a posse de Jango. Enquanto isso, no Rio 

Grande do Sul, o governador Leonel Brizola assumia a resistência contra o golpe 

militar, formando a chamada cadeia da legalidade, constituída por 104 emissoras de 

rádio, convocando a população gaúcha para a resistência. Em contrapartida, as 

duas Casas do Congresso tentavam contornar a crise articulando a mudança do 

sistema político para o parlamentarismo. 

O Correio da Manhã, em 26 de agosto de 1961, no editorial Nesta hora 

desolada... condena a atitude da Jânio Quadros chamando-o de fugitivo e traidor de 

seu eleitorado, rebaixando o país ao nível de uma republiqueta (Figura 1). Em 

editorial chamado Em defesa da legalidade, de 27 de agosto de 1961, afirma que, 

acima das disputas políticas, é necessário cumprir a Constituição para reerguer o 

Brasil (Figura 2). Em 31 de agosto de 1961, na primeira página do jornal, é publicada 

mensagem alertando que a democracia está em risco e responsabilizando os 

ministros militares pelo que ocorrer (Figura 3).  
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Figura 1 Editorial do Correio da Manhã, em 26 de agosto de 1961
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                    Figura 2 Editorial do Correio da Manhã, em 27 de agosto de 1961 

 

 

Figura 3 Manchete de capa do Correio da Manhã de 31 de agosto de 1961  
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O editorial A renúncia do jornal O Globo, de 26 de agosto de 1961, lamenta a 

saída de Jânio Quadros, convocando os opositores aos vermelhos e aos agitadores 

sociais para organizarem uma frente democrática. Também enaltecem o papel das 

Forças Armadas para ordem e liberdade (Figura 4). Já no editorial Crime contra o 

Brasil, de 30 de agosto de 1961, o jornal expõe claramente sua oposição a João 

Goulart, acusando-o de ter interesses contrários à índole do povo brasileiro, 

conclamando o patriotismo e uma solução conjunta dos políticos e das Forças 

Armadas (Figura 5).  
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            Figura 4 Editorial de O Globo de 26 de agosto de 1961 
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Figura 5 Editorial de O Globo de 30 de agosto de 1961

 

    

 O jornal Última Hora, de 26 de agosto de 1961, afirma o clamor em defesa da 

legalidade e que o regime democrático fica a salvo com a posse de João Goulart 

(Figura 6). No editorial Respeito à Lei, lembrou-se do sacrifício de Getúlio Vargas e 

convocou seus leitores a defenderem a Constituição e evitarem provocações (Figura 

7). Em 31 de agosto de 1961, destaca em manchete a rejeição esmagadora das 

duas Casas do Congresso Nacional ao impedimento proposto pelos ministros 

militares. Destaque também para a chamada “Front” da legalidade: metralhadoras 

no telhado, destacando a resistência de Brizola e do povo gaúcho em defesa da 

democracia (Figura 8). 
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   Figura 6 Capa do Última Hora de 26 de agosto de 1961 

/  
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    Figura 7 Editorial do Última Hora de 26 de agosto de 1961 
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                           Figura 8 Capa do Última Hora de 31 de agosto de 1961  

 

 

O Estado de São Paulo, na seção Notas e Informações, de 26 de agosto de 

1961, intitulado Momentos de apreensão, lembra-se das conquistas democráticas 

recentes, pós-Estado Novo, afirma que João Goulart é uma solução ruim, mesmo 

obedecendo à Constituição, e incita o patriotismo, convocando toda nação e as 

forças armadas para defender o regime democrático dos subversivos (Figura 9). Em 

31 de agosto de 1961, na contracapa do jornal, destaque para as razões dos 

ministros militares em impedir a posse de Jango e a discussão do Congresso da 

possibilidade de uma emenda parlamentarista; o manifesto dos ministros militares 

também está na contracapa (Figura 10). Em A responsabilidade do parlamento, 
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critica a falta de firmeza das Casas do Congresso Nacional para tomar a decisão 

correta: impedir a posse de Jango e convocar novas eleições (Figura 11).   

 

Figura 9 Nota de O Estado de São Paulo, na seção Notas e Informações, de 26 de agosto de 1961 
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Figura 10 Contracapa de O Estado de São Paulo, na seção Notas e Informações, de 31 de agosto de 

1961 
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Figura 11 Nota de O Estado de São Paulo, na seção Notas e Informações, de 31 de agosto de 1961 
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O jornal Folha de São Paulo no editorial A lamentável renúncia, de 26 de 

agosto de 1961, lamenta a crise criada pela inabilidade política e pela falta de 

controle emocional de Jânio Quadros, pedindo todos os esforços para a salvaguarda 

da Constituição (Figura 12). Em 30 de agosto de 1961, o editorial Perspectiva 

sombria afirma que a solução correta é a entrega do poder a João Goulart, mas 

devido à intransigência dos ministros militares, a mudança do regime político para o 

parlamentarismo seria uma solução razoável. E que o impedimento de Jango seria 

mais uma violação grave à Constituição (Figura 13). Em 31 de agosto de 1961, a 

manchete de capa destaca a opinião dos ministros militares contra Jango e 

apresenta o manifesto dos ministros (Figura 14). 
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Figura 13 Editorial da Folha de São 

Paulo de 30 de agosto de 196 

Figura 12 Editorial da Folha de São 

Paulo de 26 de agosto de 1961. 
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  Figura 14 Manchete de capa da Folha de São Paulo de 31 de agosto de 1961 
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7.2 POSSE DE JOÃO GOULART NO PARLAMENTARISMO 

 

Em 02 de setembro de 1961, o Congresso Nacional aprovou, como solução 

para crise, o Ato Adicional que mudou o regime político para o parlamentarismo. No 

dia 07 de setembro Jango assumiu a presidência. 

O Correio da Manhã, em 03 de setembro de 1961, na nota Verdade e 

Legalidade defende a legalidade na posse de João Goulart e na opção do 

Congresso pelo parlamentarismo enquanto critica ferozmente os chefes militares e 

Carlos Lacerda por incendiarem o país (Figura 15).  

 

       Figura 15 Nota do Correio da Manhã em 03 de setembro de 1961 

 

        



45 

 

 

O Globo em editorial chamado Fisionomia da crise, de 04 de setembro de 

1961 (edição vespertina) fala em desarmar espíritos ao mesmo tempo que propaga 

temor aos comunistas e desconfiança das intenções de Jango (Figura 16). Com o 

adiamento da posse de João Goulart por boatos de sublevação de oficiais da Força 

Aérea Brasileira (FAB), o editorial de 05 de setembro com o título Paz e Legalidade! 

afirma que o período de questionamentos já passou e era hora de aceitar e defender 

a pátria de qualquer ilegalidade (Figura 17). 

 

Figura 16 Editorial de O Globo de 04 de setembro de 1961 
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Figura 17 Editorial de O Globo de 05 de setembro de 1961 

 

 

 

O jornal Última Hora, em 02 de setembro de 1961, no editorial Os militares e o 

poder civil alertam as Forças Armadas para cumprirem seu papel em defesa da lei, 

respeitando a Constituição (Figura 18). A primeira página da edição de 06 de 

setembro de 1961 destaca a chegada de Jango em Brasília e a vitória da legalidade 
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(Figura 19). Após a posse, em edição de 08 de setembro, a manchete de capa 

destaca fala de João Goulart afirmando que agora falta o sim do povo ao 

parlamentarismo (Figura 20). 

 

Figura 18 Editorial do Última Hora em 02 de setembro de 1961 
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      Figura 19 Capa do Última Hora de 06 de setembro de 1961 
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        Figura 20 Manchete de capa do Última Hora de 08 de setembro de 1961 
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  O Estado de São Paulo na chamada Contra a democracia, pela ditadura, em 

06 de setembro de 1961, na seção Notas e informações, afirma que o espírito de 

renovação fez a população apoiar a UDN e derrotar esmagadoramente os partidos 

defensores da ditadura e do getulismo, o PTB e o PSD (Partido Social Democrático), 

tanto nas eleições presidenciais como nas eleições para governadores. Fala em 

trauma com a renúncia de Jânio Quadros e habilíssima campanha articulada pelo 

movimento comunista para levar Jango ao poder. Defende a posição das Forças 

Armadas sobre os riscos da posse de Jango, criticando os parlamentares por 

cumprirem rigorosamente a Constituição (Figura 21). Em 08 de setembro de 1961, 

na mesma seção, a chamada É inútil iludirmo-nos acusa João Goulart, após as falas 

da posse, de tramar contra o parlamentarismo. Com a população ainda atônita e o 

congresso fraco, invoca novamente as Forças Armadas, que sempre esteve com a 

razão, para garantir a segurança e a continuidade das instituições democráticas 

(Figura 22). 
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Figura 21 Seção Notas e Informações de O Estado de São Paulo de 06 de setembro de 1961.

 



52 

 

Figura 22 Seção Notas e Informações de O Estado de São Paulo de 08 de setembro de 1961. 

 

 



53 

 

O jornal Folha de São Paulo publicou na página 2 do jornal de 02 de setembro 

de 1961, mensagem escrita por João Goulart agradecendo o apoio daqueles que 

defenderam a democracia (Figura 23). No editorial Sem vencidos nem vencedores, 

de 03 de setembro de 1961, o jornal enaltece a sabedoria do Congresso pela 

solução honrosa e conciliatória da crise através do ato adicional que instituiu o 

regime parlamentarista, estabelecendo limites para Goulart e diminuindo os atritos 

com os chefes militares (Figura 24). No editorial É hora de acabar, em 06 de 

setembro de 1961, reitera mais uma vez que é hora de respeitar a legalidade, 

afirmando que o Congresso agiu com o bom-senso diante das imposições dos 

militares, não sendo possível aceitar mais qualquer tipo de manobra que impeça ou 

atrapalhe a composição do governo de Jango (Figura 25). Já no editorial de 07 de 

setembro de 1961, Plebiscito mas não agora, defende que o povo deve sim ser 

consultado pela manutenção ou não do parlamentarismo, mas que tal consulta não 

deve ser antecipada por Jango. O sistema parlamentarista ainda deve ser testado 

em sua eficiência e realizar essa votação prematuramente pode acabar com a 

solução honrosa e pacificadora encontrada para a crise (Figura 26). 

 

Figura 23 Mensagem de João Goulart publicada na Folha de São Paulo em 02 de setembro de 1961 
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                           Figura 24 Editorial da Folha de São Paulo de 03 de setembro de 1961 
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Figura 25 Editorial da Folha de São Paulo, de 06 de setembro de 1961. 
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Figura 26 Editorial da Folha de São Paulo, de 07 de setembro de 1961. 
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7.3 VOLTA AO PRESIDENCIALISMO 

 

 Em 14 de setembro de 1962 foi aprovado o projeto que antecipou o plebiscito 

sobre a continuidade do sistema parlamentarista para 06 de janeiro de 1963, sendo 

o referido sistema rejeitado por ampla maioria da população. Em 24 de janeiro de 

1963, o Brasil retornou ao sistema presidencialista, devolvendo as plenas atribuições 

de presidente para João Goulart.  

A qualidade de leitura das páginas do jornal Correio da Manhã não está boa 

para esse período. Mesmo assim, os fragmentos legíveis das notas de Sentido do 

não, de 06 de janeiro de 1963 (Figura 27)  e Golpe, não, de 08 de janeiro de 1963 

(Figura 28), legitimam a escolha soberana do povo brasileiro pelo regime 

presidencialista, mas levanta dúvidas sobre o personalismo de João Goulart que 

estaria apropriando-se do resultado como uma vitória pessoal.  

 

Figura 27 Nota do Correio da Manhã de 06 de        Figura 28 Nota do Correio da Manhã de 08 de 

janeiro janeiro de 1963                                                                   de 1963 
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O Globo em editorial Decisão acertada, em 10 de janeiro de 1963, defende a 

posição do ex-primeiro ministro Tancredo Neves de que o Supremo Tribunal Federal, 

a máxima Corte de Justiça do país, deve indicar se o presidente João Goulart, após 

a expressiva votação em favor do presidencialismo, deve receber agora os poderes 

de Chefe de Estado de acordo com a Constituição de 1946 ou esperar os noventa 

dias previstos na lei Capanema-Valadares para reformar a Constituição (Figura 29). 

 

                                 Figura 29 Editorial de O Globo de 16 de janeiro de 1963 
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O jornal Última Hora em capa de 05 de janeiro de 1963, convoca seu eleitores 

a votarem contra a manutenção do ato adicional do parlamentarismo (Figura 30). No 

editorial Pelo plebiscito, a revolução constitucional prevê que o povo votará pela 

restauração da legitimidade constitucional, afirmando que o país não tem forças para 

superar as crises devido à fragmentação do poder (Figura 31). Em 08 de janeiro de 

1963, com o resultado das urnas a favor do presidencialismo, declara que a 

soberania popular restaurou o poder legítimo (Figura 32). 

 

                            Figura 30 Capa do Última Hora de 05 de janeiro de 1963 
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Figura 31 Editorial do Última Hora de 05 de janeiro de 1963 

 

 

 

                                     Figura 32 Capa do Última Hora em 08 de janeiro de 1963 
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O Estado de São Paulo, na chamada Um esbulho aos direitos da Nação, de 

06 de janeiro de 1963, também com a qualidade de leitura baixa, afirma que, como 

já foi provado por juristas, o plebiscito é uma farsa para que João Goulart usurpe os 

poderes legítimos do parlamento (Figura 33). Em As consequências de uma fraude, 

em 08 de janeiro de 1963, acusa Jango de já estarmos em uma nova ditadura, como 

no Estado Novo, e que o presidente governará por meio de decretos-leis (Figura 34).  

 

Figura 33 Nota em O Estado de São Paulo em  06 de janeiro de 1963 
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34 Nota em O Estado de São Paulo em 08 de janeiro de 1963 
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O jornal Folha de São Paulo, em editorial intitulado Às urnas, de 06 de janeiro 

de 1963, afirma a importância do voto para o amadurecimento da democracia e 

lamenta não ter havido esclarecimento sobre vantagens e desvantagens de ambos 

os sistemas (Figura 35). Já o editorial de 08 de janeiro de 1963, O referendo e o 

comportamento popular, afirma que a derrota não é do sistema parlamentarista, mas 

dos erros da vida política em um ano e meio. O parlamentarismo foi tumultuado 

desde o início, sob desconfiança generalizada. Não teve oportunidade de dar certo. 

Além disso, o povo quer de volta as responsabilidades definidas e a volta da 

autoridade (Figura 36). 

 

Figura 35 Nota na Folha de São Paulo em 06 de janeiro de 1963 
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                            Figura 36 Nota na Folha de São Paulo em 08 de janeiro de 1963  
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7.4 PEDIDO DO ESTADO DE SITIO 

 

  A revolta dos sargentos da Aeronáutica e da Marinha em Brasília contra a 

decisão pela manutenção da inelegibilidade de graduados nas Forças Armadas ou 

Auxiliares, em 12 de setembro de 1963, mesmo tendo sido controlada rapidamente 

pelas Forças Armadas, aumentou o desgaste entre o governo e os setores militares 

que acusaram João Goulart de adotar uma postura neutra diante do episódio.  

Várias greves e ameaças de greve eclodiam em todo país puxadas pelo Comando 

Geral dos Trabalhadores - CGT, com destaque para a greve dos bancários, em 17 

de setembro de 1963. Após a polêmica entrevista de Carlos Lacerda para o Los 

Angeles Times, criticando fortemente o governo e também os chefes militares, sob 

pressão, em 04 de outubro de 1963, Jango solicitou ao Congresso Nacional a 

decretação do estado de sítio. No dia 07 de outubro de 1963, o próprio presidente 

solicitou a retirada do pedido, o que causou mais desgaste. 

 O Correio da Manhã em nota Na fronteira da legalidade, de 05 de outubro de 

1963, destaca que depois de um ano e meio, volta-se ao mesmo ponto de partida – 

a renúncia de Jânio Quadros. A diluição partidária, o negocismo de políticos, as 

manobras de sindicatos e militares, enfim, as pressões de todos os lados só 

pioraram o caos econômico e financeiro. É necessário reestruturar a ordem 

econômica e social através de reformas(Figura 37). No editorial Carta marcada, de 

06 de outubro de 1963, afirma que não existe justificativa para o pedido de estado 

de sítio, convocando o Congresso para defender a Constituição (Figura 38).  
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                  Figura 37 Nota no Correio da Manhã em 05 de outubro de 1963 
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                  Figura 38 Nota no Correio da Manhã em 06 de outubro de 1963 
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O Globo no editorial A sorte da república, de 05 de outubro de 1963, concorda 

com as alegações dos ministros militares para o pedido do estado de sítio, a 

exceção da necessidade da permanência de Jango como presidente.  O que estaria 

por trás do pedido de estado de sitio feito pelos brilhantes ministros é conter o 

avanço do comunismo e de impedir a alteração constituição necessária para João 

Goulart levar adiante a reforma agrária (Figura 39). 
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Figura 39 Editorial de O Globo de 06 de outubro de 1963. 
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O jornal Última Hora de 04 de outubro de 1963 destaca o pedido do estado de 

sítio e a atuação de Jango para o fim da greve dos bancários (Figura 40). A edição 

de 05 de outubro de 1963 traz as justificativas para o pedido feito pelos ministros 

militares (Figura 41). 

 

              Figura 40 Capa do Última Hora de 04 de outubro de 1963 
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Figura 41 Capa do Última Hora de 05 de outubro de 1963 

 

 

 

 O Estado de São Paulo de 05 de outubro de 1963, em nota Intervenção ou 

estado de sítio?, critica o pedido de intervenção, afirmando que João Goulart se 

aproveita das greves e da entrevista de Lacerda para trazer de volta o 

comportamento do Estado Novo. Também alega que a nação já começou a 

despertar para as ações do presidente (Figura 42). 
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Figura 42 Nota de O Estado de São Paulo de 05 de outubro de 1963. 
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 O editorial Sitio da Folha de São Paulo, em 05 de outubro de 1963, afirma que 

o pedido de sítio evidencia que o governo Jango fracassou em manter a estabilidade 

do país, garantir as liberdades e controlar agitadores. Relativiza as críticas feitas 

pelos militares aos governadores (Figura 43). 

 

Figura 43 Editorial da Folha de São Paulo em 05 de outubro de 1963 
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7.5 COMÍCIO DA CENTRAL DO BRASIL E MARCHA DA FAMÍLIA, COM DEUS, 

PELA LIBERDADE EM SÃO PAULO-SP  

  

 O Comício da Central do Brasil foi realizado no dia 13 de março de 1964 na 

cidade do Rio de Janeiro. Cerca de 200 mil pessoas compareceram para ouvir o 

presidente João Goulart e o governador do Rio Grande do Sul Leonel Brizola. Jango 

anunciou a assinatura de dois decretos: o primeiro referente à encampação das 

refinarias de petróleo que ainda não estavam nas mãos da Petrobrás; o segundo, 

chamado SUPRA (Superintendência da Reforma Agrária) possibilitava a 

desapropriação de latifúndios das beiras das estradas, ferrovias e açudes. Jango 

anunciou ainda um conjunto de medidas que pretendia encaminhar ao Congresso, 

conhecidas como Reformas de Base – Reforma agrária, educacional, fiscal, eleitoral 

e urbana. Entre as medidas, extensão do voto para os analfabetos, regulamentação 

das remessas em lucro para o exterior, desapropriação de terras sem pagamento 

imediato de indenização. E, para terminar, comunicou que havia enviado ao 

Congresso um decreto para tabelar os valores dos aluguéis. A resposta dos setores 

descontentes com o governo veio rapidamente: as Marchas da Família, com Deus, 

pela Liberdade, a principal delas na cidade de São Paulo, em 19 de março de 1964. 

O Correio da Manhã, nos editoriais O último comício, de 14 de março de 1964 

e Equívocos, de 15 de março de 1964, afirmam que o discurso de João Goulart e 

Brizola só aumentam a tensão e o radicalismo. Classifica as medidas anunciadas 

por Jango como demagógicas e afirma que as reformas virão por conta da 

necessidade econômica e social do país (Figuras 44-46). Na contracapa da edição 

de 14 de março, fotos de como foi o comício (Figura 45).  
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             Figura 44 Editorial do Correio da Manhã de 14 de março de 1964 
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           Figura 45 Contracapa do Correio da Manhã de 14 de março de 1964 
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Figura 46 Editorial do Correio da Manhã de 15 de março de 1964 
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O Globo, em editorial de 16 de março de 1964, O eco do comício, chama o 

comício de espetáculo deprimente de manifestação de força, digno de regimes 

totalitários. Qualifica os oradores como demagógicos e agitadores, culpando o 

governo pela situação em que o país se encontra.  E convoca o Congresso para 

combater a desmoralização da Constituição (Figura 47). A capa da edição de 20 de 

março de 1964 destaca a foto da Marcha da Família com a manchete São Paulo de 

pé em defesa da democracia (Figura 48). No editorial A palavra de ordem dos 

patriotas, aponta a Marcha Manifestação espontânea pela democracia, sem 

financiamento de organismos políticos e estatais, apenas patriotismo. Agir contra a 

Carta Magna é totalitarismo (Figura 49). 

 

   Figura 47 Editorial de O Globo de 16 de março de 1964 
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Figura 48 Capa de O Globo de 20 de março de 1964

 

 

Figura 49 Editorial de O Globo de 20 de março de 1964 
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A primeira página do jornal Última Hora, em 15 de março de 1964, destaca a 

multidão que compareceu ao Comício da Central anunciando na manchete O povo 

com Jango começa a reforma (Figura 50). Em 19 de março de 1964, dia da Marcha 

da Família, destaca que a oposição vai tentar derrubar Jango antes das reformas. 

No editorial O pânico e a mensagem afirma que o povo não está em pânico, pois as 

reformas são benéficas aos trabalhadores. Quem está em pânico é uma pequena 

parcela da população, mas poderosa formada pelos políticos ibadianos, jornais 

ibadianos, especuladores, latifundiários. Mas as bases políticas, militares, populares 

e sindicais aliadas ao governo estão amadurecidas para não entrarem nesse clima 

(Figuras 51 e 52).  

Figura 50 Capa do Última Hora de 15 de março de 1964 
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Figura 51 Editorial do Última Hora em 19 de março de 1964   

      

                    

                   Figura 52 Capa do Última Hora em 19 de março de 1964 
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O Estado de São Paulo, de 13 de março de 1964, em manchete de capa e na 

nota O presidente fora da lei, classifica o comício como ilegal, autoritário, 

desrespeitoso com o governador da Guanabara, Carlos Lacerda, que não foi 

comunicado oficialmente. A presença dos militares caracteriza uma intervenção 

armada. Afirma que os decretos são contrários à Constituição, confiando no 

Judiciário para manter a lei (Figuras 53 e 54). No editorial de 14 de março de 1964, 

chamado O comício, afirma que o país vive um regime pré-totalitário. O chefe de 

executivo além de anunciar decretos contra a lei, faz apologia à subversão e incita 

às massas (Figura 55).  Na capa do dia 20 de março de 1964, destaque para a 

Marcha da Família (Figura 56).  
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Figura 53 Manchete de O Estado de São Paulo de 13 de março de 1964 
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Figura 54 Nota de O Estado de São Paulo de 13 de março de 1964 
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Figura 55 Editorial de O Estado de São Paulo de 14 de março de 1964 
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  Figura 56 Capa de O Estado de São Paulo de 20 de março de 1964 

 

 

  A Folha de São Paulo no editorial Para quê?, em 14 de março de 1964, 

questiona a necessidade do comício e dos ataques à Constituição. Indaga se as 

Forças Armadas irão tomar o lado da lei, da pátria e das instituições (Figura 57). No 

editorial Impeachment, não, de 19 de março de 1964, afirma que a abertura de 

impedimento só causaria mais agitações. O parlamento deve cumprir as suas 

funções e não se deixar usurpar (Figura 58). A primeira página da edição de 20 de 

março de 1964 destaca que São Paulo parou para defender o regime democrático 

(Figura 59). O editorial Povo, apenas povo, afirma que a população foi às ruas 

livremente, sem doutrinações, defender a ordem e a democracia (Figura 60).  
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   Figura 57 Folha de São Paulo em 14 de março de 1964 

 

      

 

              Figura 58 Editorial da Folha de São Paulo de 19 de março de 1964 
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Figura 59 Capa da Folha de São Paulo de 20 de março de 1964 
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Figura 60 Editorial da Folha de São Paulo de 20 de março de 1964 

 

 

 

7.6 REVOLTA DOS MARINHEIROS E FUZILEIROS NAVAIS E GOLPE MILITAR 

  

Em 25 de março de 1964, os marinheiros realizaram uma reunião 

comemorativa do segundo aniversário da Associação dos Marinheiros e Fuzileiros 

Navais, entidade considerada ilegal pela Marinha. Sob a liderança de José Anselmo 

dos Santos, o Cabo Anselmo, futuramente acusado de ser informante da ditadura 

militar, reivindicavam o reconhecimento da associação e melhorias nas condições de 

tratamento dos oficiais. Um dia antes, o ministro da Marinha, Silvio Mota, ordenou a 

prisão dos dirigentes da associação por subverter a hierarquia. Após uma solução 

negociada pelo governo que culminou na soltura dos rebelados, Silvio Mota, 

sentindo-se desprestigiado, pediu demissão. O Clube Militar e um grupo de alta 

patente da Marinha denunciaram como um ato de quebra da hierarquia militar 

(FAUSTO, 2017). Os conspiradores partiram para o desfecho. 
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O Correio da Manhã no editorial O dia de hoje, de 27 de março de 1964, 

afirma que a disciplina precisa ser restabelecida e que não haverá golpe. Deseja que 

o presidente termine o mandato dentro da legalidade e que o Congresso assuma a 

liderança que lhe compete (Figura 61). Em 29 de março de 1964, no editorial 

Governo e indisciplina alerta que se o governo for incapaz de restabelecer a 

disciplina, por fraqueza ou conveniência, as consequências são imprevisíveis. A 

reforma agrária é necessária e só o Congresso pode e deve realizá-la. O presidente 

precisa manter a disciplina em seus círculos para controlar o país (Figura 62). Os 

editoriais Basta! e Fora!, de 31 de março de 1964 e 1º de abril de 1964, afirmam que 

não é mais possível a continuidade de João Goulart, sendo o próprio o grande 

responsável pelo crise econômica e política que o país atravessa (Figuras 63 e 64).  

No editorial Vitória, de 02 de abril de 1964, assegura que a queda de Jango 

representa a vitória da legalidade e da democracia contra a ditadura (Figura 65).  
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                            Figura 61 Editorial do Correio da Manhã de 27 de março de 1964 
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Figura 62 Editorial do Correio da Manhã de 29 de março de 1964. 
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              Figura 63 Editorial de 31 de março de 1964 do jornal Correio do Amanhã  
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                     Figura 64  Editorial do Correio da Manhã de 01 de abril de 1964  
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                               Figura 65 Editorial do Correio da Manhã de 02 de abril de 1964 

 

 

 O Globo, em editorial de 30 de março de 1964, chamado O calvário da 

Marinha, afirma que João Goulart errou ao pôr em risco o que as Forças Armadas 

mais prezam: a hierarquia, a disciplina e a autoridade; e que tal erro teria 

consequências que fariam o presidente lamentar (Figura 66). Em 02 de abril de 1964, 

a manchete da primeira página informa que Mazzilli fora empossado na presidência 

e que a democracia está sendo restabelecida com a fuga de Goulart (Figura 67). No 

editorial Ressurge a Democracia! comemora que a nação vive dias gloriosos graças 

ao heroísmo das Forças Armadas, salvando o país da comunização. Um movimento 
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sem partidarização que restaura a ordem, com ajuda da providência divina (Figura 

68). Na capa da edição de 03 de abril de 1964, foto da Marcha da Família do Rio de 

Janeiro, que ganhou a alcunha de Marcha da Vitória, com mais de oitocentas mil 

pessoas (Figura 69).  No editorial A vez do Congresso alerta que estava sendo 

construída uma ditadura no modelo cubano e para defender a democracia e 

preservar as instituições, as Forças Armadas, com apoio popular e político, afastou 

João Goulart. Agora cabe ao Congresso em trinta dias eleger o novo chefe da nação 

com a confiança dos setores democráticos (Figura 70). 

 

     Figura 66 Editorial de O Globo de 30 de março de 1964. 
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      Figura 67 Manchete de O Globo de 02 de abril de 1964 
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Figura 68  Editorial de O Globo de 02 de abril de 1964      
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Figura 69 Manchete de capa de O Globo de 03 de abril de 1964 
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Figura 70 Editorial de capa de O Globo de 03 de abril de 1964
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A edição do jornal Última Hora de 27 de março de 1964 destaca a crise na 

Marinha (Figura 71). No editorial A crise afirma que a crise saiu do campo político 

para o campo militar e que é necessário aprovar as reformas, inclusive a 

Constituição, de forma pacífica e democrática, dentro da legalidade, com a 

participação ampla da sociedade (Figura 72). Um dia depois, o jornal acredita que a 

anistia dos rebelados e a troca do ministro da Marinha resolveu o problema (Figura 

73). Em 02 de abril, o jornal publica uma edição especial denunciando a destruição 

de sua sede por forças fascistas devido ao seu posicionamento político (Figura 74). 

Também destaca que Mazzilli foi empossado presidente e que Jango está no Rio 

Grande do Sul. Em nota, também na primeira página, informa que Jango não irá 

criar resistência aos golpistas (Figura 75). 

 

                        Figura 71 Capa do Última Hora de 27 de março de 1964 
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Figura 72 Editorial do Última Hora de 27 de março de 1964 
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       Figura 73 Capa do Última Hora de 28 de março de 1964 
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                    Figura 74 Nota de capa do Última Hora de 02 de abril de 1964 

 

                 

 

Figura 75 Capa do Última Hora de 02 de abril de 1964. 
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O Estado de São Paulo de 27 de março de 1964, em sua manchete de capa, 

destaca o pedido de demissão do ministro da Marinha por falta de apoio do Governo 

para conter os rebelados (Figura 76). A capa da edição de 1º de abril de 1964 afirma 

que os Estados de São Paulo e Minas Gerais levantam-se contra o Governo, em 

defesa da Lei (Figura 77). Já a primeira página do jornal, em 02 de abril de 1964, 

comemora a vitória das forças democráticas que depuseram João Goulart. Na nota 

O significado maior de uma vitória comemora a vitória da democracia sobre a 

ditadura que vegetava a nação. O totalitarismo estadonovista ainda existia e foi 

assimilado pelo discípulo, Jango, mas estava destinado a cair para sempre pela 

democracia. A defesa da Constituição e da nação venceram a ameaça de uma 

minoria comunista alinhada a Moscou (Figuras 78 e 79). 

 

              Figura 76 Capa de O Estado de São Paulo de 27 de março de 1964 
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            Figura 77 Capa de O Estado de São Paulo de 1º de abril de 1964 
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                     Figura 78 Capa de O Estado de São Paulo de 02 de abril de 1964 

 

                        

 

 

 

 

 

 

 

 



108 

 

Figura 79 Nota de O Estado de São Paulo de 02 de abril de 1964 
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A manchete principal da Folha de São Paulo de 29 de março de 1964 destaca 

a anistia do governo para os marinheiros rebeldes (Figura 80). O editorial Indisciplina 

vitoriosa afirma que a crise tinha que ser resolvida pela aplicação dos regimentos 

militares. O acordo costurado com a Associação dos Marinheiros e a CGT 

representa a vitória da insubordinação sobre o princípio de autoridade das Forças 

Armadas (Figura 81). Em editorial de 1º de abril de 1964, intitulado Discurso infeliz 

(Figura 82), condena o discurso de João Goulart na festa dos sargentos da PM, 

realizado um dia antes na Automóvel Clube, acusando de inflamar sargentos e 

suboficiais contra a ordem. Mesmo assim, ainda dá tempo do governo reavaliar 

ações e tomar atitudes ponderadas. No editorial Em defesa da lei, de 02 de abril de 

1964 afirma que ninguém gostaria desse desfecho, mas que o país estava sendo 

governado em favor de uma minoria comunista e que a Constituição dispõe de 

mecanismos para realizar as reformas necessárias, sem necessidade de modificar a 

Constituição (Figura 83). É a vitória da legalidade, da Constituição e do Direito. A 

chamada da edição de 03 de abril de 1964 mostra o que está por vir: Petrobrás sem 

nenhum comunista: limpeza (Figura 84). 

 

Figura 80 Manchete principal da Folha de São Paulo de 29 de março de 1964
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       Figura 81 Editorial da Folha de São Paulo de 29 de março de 1964. 

                      

 

          Figura 82 Editorial da Folha de São Paulo de 1º de abril de 1964.           
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                         Figura 83 Editorial da Folha de São Paulo de 02 de abril de 1964 
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Figura 84 Capa da Folha de São Paulo de 03 de abril de 1964. 
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8 DISCUSSÃO 

 

 A análise dos jornais selecionados permite fazer algumas considerações. O 

conteúdo do jornal Última Hora direcionava-se aos segmentos da população que 

apoiavam João Goulart. O Última Hora foi o único entre os jornais pesquisados que 

se posicionou contra o golpe de 1964. O jornal esteve a favor de Jango em todo o 

período pesquisado, desde a defesa de sua posse, após a renúncia de Jânio 

Quadros, até os últimos momentos de resistência aos conspiradores. E por causa 

deste apoio incondicional, o Última Hora teve sua sede no Rio de Janeiro depredada 

por apoiadores da saída de Jango.  

Os jornais O Globo e O Estado de São Paulo direcionaram seus respectivos 

conteúdos para os segmentos sociais contrários a Jango durante todo o período. 

Sem hesitações, O Estado de São Paulo posicionou-se veementemente contrário ao 

Governo de João Goulart, inclusive deixando claro que as Duas Casas e as Forças 

Armadas deveriam, se necessário, ir contra a Constituição para impedir a posse de 

Jango. O jornal O Globo teve posicionamento muito semelhante ao Estado de São 

Paulo, embora tenha aceitado, com algumas ressalvas, a decisão do Congresso 

pela posse de Goulart no regime parlamentarista e a decisão do plebiscito que 

restabeleceu o regime presidencialista. Tanto O Estado de São Paulo quanto O 

Globo, em todo o período pesquisado, flertaram constantemente com o clima de 

Guerra Fria para alertar os perigos do comunismo que se enraizava no governo. 

Ambos foram duros nas críticas ao Comício da Central. Em relação à Crise da 

Marinha, exploraram o acontecimento para convocar as Forças Armadas para 

restituírem a ordem e a legalidade no país.  

Os jornais Correio da Manhã e Folha de São Paulo direcionaram seus 

respectivos conteúdos aos segmentos sociais favoráveis a soluções dentro da 

legalidade. Foram a favor da solução da posse de Jango e, com algumas ressalvas, 

não se opuseram a volta do presidencialismo. As críticas aumentaram após o 

Comício da Central, considerado desnecessário e acirrador. A Folha de São Paulo 

comparou o Comício de Goulart no Rio de Janeiro com a Marcha da Família de São 

Paulo-SP, afirmando a segunda como uma manifestação espontânea e democrática. 

A posição do governo frente à Crise da Marinha rendeu mais críticas e advertências, 

embora até esse momento, tanto o Correio quanto a Folha ainda defendiam uma 

solução negociada, com ponderações de ambos os lados. Contudo, no desfecho da 
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crise, posicionaram-se a favor do golpe. Os editoriais Basta! e Fora! divergem da 

postura que o Correio da Manhã apresentou-se durante todo esse período, 

atribuindo a culpa de toda a crise exclusivamente ao presidente João Goulart.  

Correio da Manhã, O Globo, O Estado de São Paulo e Folha de São Paulo 

defenderam e comemoraram a intervenção militar como um ato em defesa da 

democracia contra a ditadura aos moldes comunistas que seria ou já estava sendo 

instaurada – embora o Partido Comunista Brasileiro (PCB) permanecesse com o 

registro cassado desde 1947. Para eles, o presidente João Goulart agia ou tentava 

agir fora da legalidade. Alegaram que as reformas eram necessárias para o 

progresso do país, mas que deveriam ser realizadas em conformidade com a 

Constituição que, absolutamente, não precisava ser modificada. 
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9 CONCLUSÕES 

 

 O levantamento do conteúdo dos jornais pesquisados, com ênfase 

para as capas, as manchetes em destaque e os editoriais, demonstrou-

se válido para a elaboração deste trabalho. 

 

  A pesquisa permitiu identificar para quais segmentos sociais os jornais 

selecionados produziram seus conteúdos. 

 

  O jornal, alçado como documento histórico, permitiu o resgate de 

traços da história através do registro dos homens que viveram à época, 

sem a influência dos acontecimentos posteriores. 

 

 A digitalização constitui-se como técnica importante por permitir a 

conservação do conteúdo de periódicos e o acesso simultâneo e 

remoto dos mesmos. 

 

 A hemeroteca é lugar essencial para a preservação da informação e 

para a produção de conhecimento. 
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